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Capítulo 1

Introdução

O Poder Local constitui uma pedra angular no modelo de democracia
liberal-constitucional, no qual se inscreve a democracia portuguesa
(Loughlin, 1996 e 2004). Tocqueville (1835-1840) e Mill (1861) enfatiza-
ram as qualidades educacionais do Poder Local. Os cidadãos encaram os
seus governos locais como mais acessíveis, relevantes e próximos dos seus
problemas. De acordo com Tocqueville (1835-1840), a relevância e aces-
sibilidade criariam gradualmente um «hábito» de participação ativa dos
cidadãos. Com o desenvolvimento dessa cultura cívica, os cidadãos com-
preenderiam que os seus próprios interesses raramente poderiam ser pro-
tegidos ou promovidos sem considerar, senão mesmo proteger e promo-
ver, os interesses parcialmente sobrepostos de todos os concidadãos.
Além disso, as capacidades e virtudes necessárias para tomar parte no go-
verno nacional seriam desenvolvidas em assuntos locais. Por essa razão,
o Poder Local não só tem sido considerado particularmente importante
para o desenvolvimento das comunidades locais, como também tem de-
sempenhado um papel central na consolidação das democracias do Sul
da Europa (Almeida 2008; Alfonso 1991).

Não obstante estes efeitos positivos, o Poder Local possui igualmente
uma história de fracasso institucional e de práticas de governação injustas.
Corrupção e clientelismo têm sido características particularmente persis-
tentes nos governos locais dos países do Sul da Europa (De Sousa 2011).
A democracia que hoje vivemos a nível local é, em muitos aspetos, subs-
tancialmente menos do que a democracia ideal desejada. A par de uma
série de inovações a nível de governação e das novas tendências das par-
ticipação e representação política, subsistem formas pré-modernas de
exercício do poder. O modelo de Poder Local em vigor teve a sua razão
de ser, mas encontra-se desajustado para responder às várias transforma-
ções institucionais e de contexto que se têm vindo a processar, a diferen-
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tes ritmos e com diferentes combinações, condicionando a natureza e o
desempenho dos sistemas políticos locais (Le Galès 2000; John 2001;
Loughlin 2003; Kersting e Vetter 2003; Denters e Rose 2005). Um sistema
emergente de governação multinível, onde as autoridades locais intera-
gem tanto com instituições nacionais como da União Europeia, para res-
ponderem e se adaptarem aos desafios do mercado global e entrarem em
relações em rede entre si e com agentes do sector privado, levou a um
interesse renovado no Poder Local (Carmichael 2005). Exemplos dessas
transformações contextuais são a introdução de novas práticas de gestão
pública (New Public Management) na administração autárquica, a expansão
do sector empresarial local, a complexificação das redes partilhadas de
serviços, a cooperação multifacetada (intermunicipal, transectorial e
transfronteiriça), a mudança das relações centro-periferia ou a reconfigu-
ração da importância relativa dos partidos e o surgimento de novas ten-
dências de participação e representação política.

Estas transformações não só afetam as estruturas e os processos de de-
cisão, como também os atores e os tipos de liderança. O slogan «do go-
verno à governação» tem sido utilizado com o intuito de descrever uma
transformação em curso na arena política local, envolvendo, de forma
crescente, outro tipo de atores que não só não se enquadram nos moldes
tradicionais de organização das unidades municipais, como também são
avessos a uma lógica hierárquica de poder, mas que estabelecem redes
de trabalho com os atores convencionais. Por este motivo, a corrente dis-
cussão em torno da qualidade da democracia é também, ou principal-
mente, uma discussão sobre a qualidade da governação local (Teune
1995; Klausen e Magnier 1998; Mouritzen e Svara 2002; Bukowski et al.
2003; Diamond e Morlino 2005; Bache 2007). No âmbito deste debate,
e particularmente no contexto de Portugal, colocam-se as seguintes ques-
tões: Será que os municípios e os autarcas dispõem das ferramentas e
know-how necessários para lidar com estas transformações? Quais os riscos
que advêm das novas tendências de governação? Quais as vantagens?
Que tipos de liderança e de estratégias organizacionais e de desenvolvi-
mento podem trazer um retorno positivo a longo prazo? Existe um défice
democrático nos municípios portugueses? Até que ponto a atual arqui-
tetura institucional é a mais adequada para os desafios que se colocam
ao Poder Local? Que futuro para o Poder Local em Portugal?

Estas e outras questões serão objeto de discussão nos diferentes capí-
tulos deste livro. A nossa intenção não foi a de criar um roteiro ou um
«documento azul» de reforma, mas tão-somente analisar, através de uma
abordagem sintética e usando uma linguagem desprovida de tecnicismos
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e hermetismos, os efeitos destas transformações, no sentido de dar a co-
nhecer a um público mais alargado as preocupações de um conjunto de
peritos acerca do funcionamento e da qualidade da democracia local. 
A complementar esta análise são sugeridas reformas que constituem pro-
postas da sociedade civil para lidar com importantes desafios que o Poder
Local em Portugal atualmente enfrenta.

Neste sentido, solicitámos aos nossos coautores que identificassem um
conjunto de disfunções que caracterizam o atual desempenho da demo-
cracia local portuguesa e que merecem reflexão e debate sobre soluções
e melhorias possíveis, segundo uma lógica incremental de engenharia
institucional. Nenhum de nós tem o dom de prever o futuro. É difícil
prever o que será o Poder Local em Portugal nos próximos 20 ou 30 anos,
mas isso não nos impossibilita de refletir sobre os contextos, os desafios
e os padrões de desempenho das instituições autárquicas, por referência
às melhores práticas de organização e funcionamento do Poder Local
democrático nos países da Europa Continental e do mundo anglo-saxó-
nico. Em poucas palavras, trata-se de uma reflexão forward-looking sobre
como inovar a democracia local.

Para além do capítulo introdutório, o livro está organizado em mais
dezanove capítulos, sendo que um é preliminar e os restantes encon-
tram-se agrupados em sete partes, onde se discutem aspetos do governo
local que têm sido alvo de transformações nos últimos tempos, nomea-
damente: atores; processos; sistemas; estruturas; finanças; negócios e ges-
tão; e cidadania. A estrutura da generalidade dos capítulos segue uma ló-
gica comum, começando por identificar um problema, descrevendo o
«estado da arte» e apontando possíveis soluções. 

No capítulo 2, José Miguel Duarte e Luís de Sousa procuram fazer
uma análise da evolução do tema da reforma do Poder Local ao longo
dos vários programas de governo desde 1974, de modo a identificarem
continuidades e descontinuidades discursivas, assinalando os principais
marcos nesse processo.

A Parte I do livro incide sobre a integridade dos atores do Poder Local.
Nos últimos anos, o número de condenações de autarcas e dirigentes da
administração autárquica por crimes de abuso de funções tem aumen-
tado, o que prejudica a imagem das instituições que representam, mas
não necessariamente o apoio difuso dos cidadãos, que continuam bas-
tante recetivos à prática política do «rouba, mas faz». Tanto o capítulo 3,
da autoria de Thierry Dias Coelho, como o capítulo 4, do antigo inspe-
tor-geral da Administração Local, Orlando Nascimento, alertam para a
existência de estruturas de oportunidade propícias à corrupção que deri-
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vam da coexistência de uma elevada promiscuidade entre interesses pú-
blicos e privados na administração autárquica e de uma cultura cívica
permissiva da corrupção por uma justa causa ou com externalidades po-
sitivas para a comunidade, dita corrupção «Robin dos Bosques» (De
Sousa e Triães 2008).

A Parte II centra-se nos processos de tomada de decisão e sua envol-
vente, procurando escalpelizar, em particular, uma série de limitações ao
pluralismo na política local. O capítulo 5, da autoria de Luís de Sousa,
analisa um conjunto de disfunções institucionais que resultam numa di-
fícil convivência entre o partido ou coligação no poder e os titulares do
Direito de Oposição. Teresa Ruel aborda, no capítulo 6, a longevidade
no poder dos autarcas e os riscos que lhe estão associados, dando especial
atenção à aplicação da lei de limitação de mandatos e às suas consequên-
cias práticas na qualidade da democracia local. Já o capítulo 7, por Dinis
Amaral, sublinha, como um dos grandes entraves ao pluralismo e à mo-
dernização do Poder Local em Portugal, a existência de uma comunica-
ção social submissa ao poder instituído, devido à forte dependência da
publicidade institucional do município.

A Parte III do livro oferece uma visão panótica do funcionamento do
sistema político local, evidenciando algumas disfunções a nível da orga-
nização do Poder Local (capítulo 8, Manuel Meirinho), das regras de fi-
nanciamento político (capítulo 9, Carlos Jalali) e do sistema eleitoral (ca-
pítulo 10, André Freire e Marco Lisi). Os três autores são unânimes em
considerar que a configuração do Poder Local respondeu, na sua génese,
às necessidades e capacidades existentes no período de transição e con-
solidação democrática, bem como às especificidades sociais e culturais
das comunidades locais de então. Porém, como refere Meirinho, «passa-
dos quase quarenta anos da vigência do modelo originário de governação
local, e ainda que o balanço do seu desempenho seja positivo, impõe-se
uma avaliação ao seu ajustamento ao contexto actual».

A Parte IV desloca o enfoque da análise do tipo de sistema político re-
sultante das regras e dinâmicas eleitorais, para as estruturas de governo a
nível local. No capítulo 11, Filipe Teles parte das alterações significativas
ao contexto da governação local contemporânea, para sublinhar que qual-
quer tentativa de reforma deverá levar em conta o novo enquadramento
em termos de competências, de território e de articulação com outros
agentes da governação, assegurando o cumprimento das dimensões cen-
trais do exercício do poder democrático: a representatividade, a transpa-
rência, a legalidade e a sua fiscalização, e a governabilidade. 
O capítulo 12, elaborado por António F. Tavares, debate as reformas ter-
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ritoriais e a cooperação intermunicipal enquanto instrumentos comple-
mentares para melhorar a capacidade de resposta dos municípios aos de-
safios que se colocam pelo alargamento das suas atribuições e competên-
cias. Apresentando um conjunto de recomendações, o autor argumenta
que se devem evitar soluções monolíticas de fusão e/ou cooperação in-
termunicipal, adequando as respostas às funções a desempenhar e aos
bens e serviços a prestar. No capítulo 13, Gonçalo Paiva Dias discute a
implementação do governo eletrónico nos municípios portugueses e o
seu papel na melhoria da eficiência dos seus processos internos e de con-
tratação pública, na comunicação com outras entidades da administração
pública, na prestação de serviços públicos locais e na participação dos ci-
dadãos. O autor constata que são os municípios de menor dimensão e
com menos recursos humanos e financeiros que enfrentam maiores difi-
culdades na introdução e generalização de práticas de governo eletrónico.
A adoção de serviços partilhados a nível das Comunidades Intermunici-
pais poderá ajudar a ultrapassar estes obstáculos.

A Parte V desta obra é dedicada às finanças municipais. O capítulo 14,
da autoria de Susana Jorge, discute a problemática da excessiva depen-
dência de alguns municípios face aos recursos da administração central
e de como esta se articula com a autonomia constitucional do governo
local, sublinhando o papel de um regime de transferências adequado
para promover a correção de assimetrias e igualdade de oportunidades
entre todos os cidadãos-munícipes. No capítulo 15, Paulo Trigo Pereira
discute as implicações da ausência de transparência orçamental, e conse-
quentemente de accountability, ilustrando com o caso do endividamento
municipal, e sintetiza um conjunto de iniciativas nacionais e internacio-
nais destinadas a melhorar o grau de transparência orçamental nos di-
versos níveis de governo. A transparência é pré-condição para a concre-
tização da prestação de contas e responsabilização dos eleitos locais
perante todos os stakeholders (accountability). A combinação de ambas com
uma sociedade civil forte e instituições políticas de qualidade ajudará a
diminuir os problemas de endividamento excessivo que têm afetado os
municípios portugueses.

A Parte VI trata dos negócios e da gestão municipal. No capítulo 16,
Pedro J. Camões retrata a evolução do processo de empresarialização local,
sublinhando que não é claro que este formato de prestação de serviços e
bens públicos às populações, tenha gerado uma diminuição de custos.
Após o boom inicial, caracterizado por práticas de empresarialização in-
justificadas e aberrantes, o quadro legal atual já limita, de forma significa-
tiva, as iniciativas de empresarialização local, faltando, por isso, fazer cum-
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prir a lei. O capítulo 17, da autoria de Bárbara Rosa, realça, com recurso
a exemplos concretos, a importância da mudança de atitude dos autarcas
no que concerne a certas despesas públicas, que continuam a proliferar
pelo país e que representam práticas gestionárias consideravelmente lesivas
do interesse coletivo. Critica os gastos e o endividamento excessivos dos
municípios portugueses, em larga medida resultado de apostas em políti-
cas de desenvolvimento centradas no «betão», instando ao cumprimento
da lei por parte de todos os responsáveis na gestão e fiscalização das au-
tarquias, incluindo os governos no exercício da tutela administrativa, o
Tribunal de Contas enquanto órgão fiscalizador desejavelmente dotado
de maior capacidade sancionatória, e a Procuradoria-geral da República
enquanto responsável pela investigação da corrupção e ilegalidades. 
O autor do capítulo 18, Nuno Ferreira da Cruz, alerta para necessidade
de se desenvolverem modelos de benchmarking como forma de melhorar
o desempenho e a responsabilização nos municípios. Contudo, para que
isso seja possível, é ainda necessário que os municípios recolham e dispo-
nibilizem de forma acessível e regular informação relevante, fiável, deta-
lhada, completa e comparável. O autor argumenta que a avaliação de de-
sempenho não deve ser pensada para se sobrepor ao processo político.
Deve, sim, contribuir para um cida dão/eleitor mais bem informado e,
portanto, para uma democracia mais forte.

A obra termina com a Parte VII, dedicada à cidadania. Nesta parte, o
capítulo 19, escrito por Giovanni Allegretti e Nelson Dias, destaca as ini-
ciativas de alguns municípios portugueses no âmbito da democracia par-
ticipativa, procurando refletir sobre o seu impacto, real e percecionado,
bem como sobre os desafios que se colocam às autarquias que desejem
implementar genuinamente estas iniciativas. O capítulo 20 e último é da
autoria de Luís Bernardo e aponta para os constrangimentos que afetam a
relação entre o executivo municipal e a sociedade civil. O autor sugere um
conjunto de propostas que têm por objetivo central estimular a participa-
ção cívica em contexto local. O seu sucesso depende, contudo, da presença
e actuação de instituições fortes da sociedade civil e da abertura das estru-
turas da administração local visando a coprodução de políticas públicas.

* * *

Por último, umas breves palavras sobre os motivos que nos levaram à
compilação deste livro. 

A reforma da democracia local tem vindo a ser anunciada ao longo
dos vários programas de governo, incluindo o recente Livro Verde para
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a Reforma da Administração Local, mas tem caído no esquecimento, em
grande parte devido à ausência de um debate sistematizado e fundamen-
tado sobre as várias dimensões do problema. Esta publicação vem col-
matar essa lacuna ou ausência por parte da academia neste debate.

A Reforma do Poder Local em Debate, constitui uma coletânea de peque-
nos artigos cuja análise incide, de uma forma crítica, objetiva e provoca-
dora, sobre várias dimensões do problema da qualidade da democracia
local em Portugal. A maioria dos contributos é de vários académicos que
trabalham e publicam com frequência, em Portugal e no estrangeiro, sobre
o poder local, exceto dois, que consideramos oportuno incluir nesta co-
letânea, devido à experiência profissional e ao envolvimento cívico nestas
matérias.

A equipa responsável pela coordenação científica do livro é a mesma
que coordena, atualmente, a publicação anual do Índice de Transparência
Municipal (http://poderlocal.transparencia.pt/) da Transparência e Inte-
gridade, Associação Cívica (http://www.transparencia.pt) e que esteve
envolvida na elaboração da primeira avaliação do sistema de integridade
local, um estudo-piloto coordenado pela ONG Transparency Interna-
tional (http://www.transparency.org) e co-financiado pela Comissão Eu-
ropeia. 

Tanto os coordenadores, como os autores desta obra coletiva, são acér-
rimos defensores do Poder Local. Como referiu Filipe Teles, um dos au-
tores que contribuem para este livro, numa entrevista ao Notícias Maga-
zine (29-9-2013), «A política local é a política das possibilidades, é onde
se pode transformar a vida das pessoas. Está muito mais próxima das co-
munidades locais... Vê-se mais, sente-se mais, está mais próxima das pre-
ferências e das necessidades das populações. É a política da rua, do bairro,
da cidade... e é também essa proximidade que permite entender melhor
o que são as necessidades de intervenção em termos de políticas públicas.
É onde nós entendemos o sentido de pertença, a identidade local, e é
também isso que depois permite perceber melhor fenómenos como a
inovação local, a inovação social... e tudo isso acontece a nível local».
Num país bastante centralizador, onde os promotores da democracia e
da boa governação e os reformistas se sentem vencidos pelas sucessivas
e frustradas tentativas de reforma do sistema político nacional, o Poder
Local oferece um campo único de experimentação e inovação democrá-
ticas, com menores custos e maiores probabilidades de sucesso. O que
pedimos aos autarcas, do presente, do passado e do futuro, é que leiam
esta obra com um espírito crítico e aberto à mudança. Todos os autores
estão conscientes do contributo inestimável que o Poder Local deu, e
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continua a dar, à consolidação da democracia e ao desenvolvimento do
país, mas podemos sempre melhorar.

O principal objetivo desta publicação é a de apresentar, tanto aos de-
cisores como ao público em geral, um contributo para um debate infor-
mado sobre as várias insuficiências do Poder Local.  Nesse sentido, pro-
curamos manter uma estrutura simples e uma linguagem acessível, para
que os conteúdos em questão sejam de fácil leitura e compreensão para
o cidadão comum, sem comprometer o rigor e a fundamentação na aná-
lise. O fim último é que o livro seja amplamente divulgado e discutido
por toda a sociedade portuguesa e que possa marcar o debate público
sobre a reforma do poder local.

«Roma e Pavia não se fizeram num dia.» Se o Poder Local que temos
é a democracia que é possível, o desafio que se nos coloca é o de torná-
-la uma forma de governo assente: no conhecimento; no mérito; na inova-
ção; na igualdade (de voto, de interesses, de participação); nas liberdades
(de escolha, de expressão, de pensamento, de associação); na transparên-
cia, isto é, na obrigatoriedade de tornar públicos todos os atos de decisão,
de manter o cidadão informado e de permiti-lo acompanhar os seus pro-
cessos, de desvendar interesses privados que possam colidir com o inte-
resse público; no respeito pela diferença e pelas minorias (sejam elas políticas,
étnicas, de género ou socioeconómicas); na inclusão social, tecnológica e
política; na integridade dos que são chamados a exercer o poder, isto é, o
entendimento, por parte do detentor do poder, de que o exercício das
suas funções se deve reger pelo respeito, promoção e reforço da coisa pú-
blica e da vontade de fazer coletiva; na responsabilidade e responsabilização
perante a lei, as instituições e o eleitorado, dos eleitos pelas posições as-
sumidas e pelos programas políticos ratificados pelo voto, mas vezes sem
conta não implementados, o que se traduz numa mentira inqualificável
dos eleitos em relação aos eleitores; na legalidade e na justiça, e quando
referimos legalidade não significa o entendimento minimalista que os
detentores do poder geralmente fazem desta, isto é, escudando-se nas la -
cunas, na letra da lei e pervertendo o seu espírito; na solidariedade indivi-
dual e coletiva, porque a escassez de recursos coloca o imperativo da par-
tilha, da cooperação; e na sustentabilidade das finanças públicas, porque
queremos que a democracia local de amanhã possa continuar a prover
qualidade de vida às gerações futuras.

Para melhorar o desempenho do Poder Local, quer a nível do funcio-
namento das suas instituições democráticas, quer no que concerne à qua-
lidade da governação, isto é, a definição, execução e gestão diária de po-
líticas, é preciso implementar um cocktail de medidas: algumas mais
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estruturais, que nos levam a pensar na reconfiguração dos modelos ins-
titucionais existentes ou na alteração das regras do jogo democrático; ou-
tras mais procedimentais e educacionais, que visam alterar modos de
fazer e culturas organizacionais. Mas são também necessárias massa crí-
tica nos quadros da administração local e lideranças com um grande sen-
tido de missão pública para conduzir este processo, algo que infelizmente
não tem uma distribuição equilibrada a nível local e que, cada vez mais,
é um fator diferenciador do bom desempenho.
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